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	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	JENIFER PINHEIRO DE PAULA

	ADVOGADO
	:
	MG00035236 - WALTER DA SILVA PEREIRA


EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. DIFERENÇAS PRETÉRITAS. PRESCRIÇÃO. INCAPAZES. 
1. A condenação ao pagamento de diferenças relativas a benefício previdenciário de 2006 a 2013, acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, tem expressão econômica patentemente inferior a mil salários-mínimos, o que descortina a inexistência de reexame necessário, a teor do disposto no art. 496, § 3º, do CPC. 
2. A autora, nascida em 20/01/1996, é a única beneficiária da pensão deixada por sua genitora, Márcia Pinheiro de Paula, falecida em 13/04/2006, sendo-lhe concedido administrativamente a partir do requerimento administrativo formalizado em 11/06/2013, fls. 09/10.
3. A autora era menor e absolutamente incapaz à época do óbito e, portanto, não lhe alcançam os efeitos do lapso temporal de trinta dias para a formalização do requerimento administrativo, estampado no art. 74 da Lei 8.213/1991, na redação conferida pela Lei 9.528/1997 (vigente por ocasião dos fatos). É que a prescrição e a decadência não correm contra absolutamente incapazes, por força do disposto no art. 3º c/c art. 198, I, c/c art. 208 do novo Código Civil. 
4. “Se a lei não impõe a necessidade de prova material para a comprovação tanto da convivência em união estável como da dependência econômica para fins previdenciários, não há por que vedar à companheira a possibilidade de provar sua condição mediante testemunhas, exclusivamente” (REsp 783.697/GO, Rel. Ministro NILSON NAVES, SEXTA TURMA, julgado em 20/06/2006, DJ 09/10/2006, p. 372).
5. Não é demais registrar que a prescrição quinquenal iniciou seu curso a partir do momento em que a autora completou dezesseis anos, 20/01/2012, mas não se aperfeiçoou, diante do ajuizamento desta causa em 08/10/2015.
6. Apelação do INSS não provida. Diante da sucumbência recursal, os honorários advocatícios devidos pela autarquia foram majorados para 15% (quinze por cento) das diferenças vencidas até a data da sentença. 
ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação, nos termos do voto do relator.
Brasília, 21 de agosto de 2020. 
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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